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A Coordenação Nacional da Comissão Pastoral da Terra vem a público para manifestar sua
preocupação diante das tentativas de criminalização dos movimentos sociais, sobretudo do campo,
e de suas lideranças. Saiba mais...

Tudo o que cheire a oposição ao "progresso e desenvolvimento" que as atividades ligadas ao
agronegócio e à mineração dizem trazer, tem que ser rechaçado com veemência, pois a economia é
mais valorizada do que os direitos humanos e a defesa do meio ambiente. Os meios de
comunicação e o judiciário prestam este serviço ao poder econômico. É neste contexto que
entendemos a condenação de José Batista Gonçalves Afonso, advogado da CPT e nosso
companheiro na Coordenação Nacional da CPT e que tem destacada atuação na defesa dos
direitos humanos na região de Marabá, PA, e de Raimundo Nonato Santos da Silva, ex-coordenador
regional da Fetragri, condenados a dois anos e cinco meses de prisão pelo juiz Federal de Marabá,
Carlos Henrique Haddad. A sentença ainda lhes nega o direito a pena alternativa, prevista no
Código Penal para penas até quatro anos. O processo se refere à ocupação da Superintendência do
Incra em Marabá, em abril de 1999, por mais de 10 mil trabalhadores rurais de acampamentos e
assentamentos da Fetagri e do MST. Quando, 20 dias depois de iniciado o acampamento, o
governo decidiu negociar com os trabalhadores, estes, cansados de esperar por alguma resposta, à
noite, entraram nas dependências do Incra, impedindo a saída da equipe oficial de negociação do
prédio durante o resto da noite e início da manhã do dia seguinte. Os condenados foram
responsabilizados por este ato, sabendo-se que o advogado José Batista cumpria apenas o papel
de assessor do MST e da Fetagri nas negociações. A sentença contém contradições visíveis. Afirma
com relação a José Batista  que "...é possível que não tenha incitado a invasão da sede do Incra
pelos trabalhadores rurais e parece crível que não teria condições de controlar a multidão exaltada",
mas mesmo assim agravou a pena em mais três meses sob a alegação de que os acusados teriam
"instigado ou determinado a cometer o crime alguém sujeito à sua autoridade". Neste contexto da
criminalização dos movimentos sociais vemos estarrecidos que o Conselho Superior do Ministério
Publico do Estado do Rio Grande do Sul, por unanimidade, aprovou relatório que propõe:"designar
uma equipe de Promotores de Justiça para promover ação civil pública com vistas à dissolução do
MST e declaração de sua ilegalidade (...)" e ainda "...intervenção nas escolas do MST". O
movimento que o próprio Ibope, em recente pesquisa sobre os movimentos sociais encomendada
pela Vale, considera como uma das "instituições nacionais" é tratado como uma organização
criminosa, com ligações com as FARC e grupos terroristas. Ainda mais preocupante é ver que o
Conselho se baseou num relatório de procuradores que apresenta textos de Florestan Fernandes,
Paulo Freire e Chico Mendes como exemplos da "estratégia confrontacional" do movimento. Não se
via nada semelhante desde os tempos da ditadura! Com base em relatórios como este, o poder
Executivo do estado do Rio Grande do Sul decidiu colocar a Brigada Militar para promover
violentíssima repressão contra as agricultoras que protestavam em março em defesa do
meio-ambiente, em Rosário do Sul, RS;  contra os acampados em área de terra já desapropriada
pelo Incra, no município de São Gabriel, RS, no início de maio; e para despejar centenas de famílias
acampadas em áreas cedidas por pequenos proprietários, no município de Coqueiros do Sul, no dia
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17/06. São ações muito bem orquestradas entre Ministério Público, Judiciário e Executivo. No caso
de Coqueiros do Sul a petição datada em 16 de junho recebeu no mesmo dia despacho favorável de
mais de 20 laudas do juiz de Carazinho e já na madrugada seguinte mais de 500 homens da
Brigada Militar entravam nos acampamentos, de surpresa, antes da chegada do oficial de justiça.
Um dos promotores fez questão de deixar explícitos os objetivos desta ação: "não se trata de
remover acampamentos, e sim de desmontar bases que o MST usa". Ao mesmo tempo em que os
movimentos são atacados e depreciados e que mais de 30 lideranças dos movimentos sociais são
investigadas pela Polícia Federal ou tem processos só na Justiça Federal de Marabá, os crimes
contra os trabalhadores rurais e seus aliados continuam impunes.  O único mandante preso no Pará,
Vitalmiro Bastos de Moura, Bida, condenado pelo assassinato de Irmã Dorothy foi libertado por
decisão de novo julgamento no tribunal do júri. E as suadas conquistas dos povos tradicionais
enfrentam barreiras cada vez maiores como é o caso da suspensão pelo STF da retirada dos
arrozeiros da Terra Indígena Raposa Serra do Sol e os constantes ataques de graduados militares
do Exército Brasileiro contra a demarcação em área contínua desta área, sob o argumento de
defesa da soberania nacional. O mesmo se pode falar dos ataques que acabaram praticamente
paralisando as ações de reconhecimento de áreas quilombolas. A Coordenação Nacional da CPT
sente que infelizmente a elite econômica, o agronegócio e a mineração conseguem ditar as ações
do Executivo e do Judiciário e em alguns casos do próprio Ministério Público. Repudia
veementemente todos os ataques que pretendem denegrir a imagem dos movimentos sociais e
manifesta sua solidariedade incondicional de modo especial ao companheiro José Batista, irmão de
fé e de luta, ao MST e aos indígenas da Raposa Serra do Sol. Goiânia, 26 de junho de 2008 A
Coordenação Nacional da Comissão Pastoral da Terra Maiores informações: Dom Tomás Balduino -
(62) 8117-1950 Irmã Maria Madalena dos Santos - (62) 4008-6466; (62) 8156-3778 José Batista
Gonçalves Afonso - (94) 3321-2229; (94) 9136-0253 Fonte:
http://www.adital.org.br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=33741 Fonte imagem:www.faac.unesp.br
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